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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO


Portaria nº __ /20__
(Apuração Preliminar)

O(A) Doutor(a) _________________, MM Juiz (íza) Corregedor (a) Permanente da (nome da unidade judicial), no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO ... (descrever os fatos)...;

CONSIDERANDO ... (descrever os fatos)...;

....

CONSIDERANDO a necessidade de apuração dos fatos;

CONSIDERANDO que a infração não está suficientemente caracterizada;
(Quando a autoria estiver definida, deverá constar o nome e número de matrícula do servidor)

ou

CONSIDERANDO que a autoria não está definida;

RESOLVE:

1)
 Instaurar o presente procedimento de apuração preliminar, de natureza simplesmente investigativa, com fundamento nos arts. 264 e 265 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo; 

2) Determinar o registro e a autuação do expediente pela Corregedoria Permanente e a comunicação à Egrégia Corregedoria Geral da Justiça, para o devido acompanhamento em expediente da DICOGE;

3) Determinar ... (diligências necessária à apuração dos fatos, como colheita de depoimentos, juntada de documentos,...)

4) Designar o(a) funcionário(a) ________________, lotado(a) nesta unidade judicial, para cumprir as determinações deste procedimento.
Data.

Nome

Juiz de Direito

